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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : ALEXANDRE TATAGIBA DE OLIVEIRA - ES020165
AGRAVADO : BENEDITO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADOS : MORENO CARDOSO LIRIO - ES015075

EMMANUEL FELIPE LANA MAGEVESKI - ES028112
JÚLIA BÁRBARA OLIVEIRA - ES035996

INTERES. : FERRARA DISTRIBUIDORA DE MÓVEIS LTDA
INTERES. : LUIZ BASSINI

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. REPETITIVO. VÍCIO DE ADMISSIBILIDADE INTRÍNSECO.
RELATIVIZAÇÃO. TEMA 1.265. SOBRESTAMENTO. DECISÃO IRRECORRÍVEL.
PROVIMENTO NEGADO.

1. "A nova sistemática de objetivação de tese jurídicas consagradas pelos
tribunais superiores no âmbito de suas competências extraordinárias (arts. 102, III, e
105, III, da CF/88), inaugurada pelas Leis n. 11.418/2006 e n. 11.672/2008 e agora
ratificada pelo CPC/2015, alterou de maneira significativa o juízo de admissibilidade
dos recursos excepcionais que versam sobre matéria afetada e julgada em sede de
recurso repetitivo e relativizou o rigor formal dos pressupostos recursais normalmente
exigidos, notadamente os intrínsecos, para possibilitar a repercussão mais abrangente
da orientação jurisprudencial consolidada, de modo a prestigiar, assim, o princípio da

"  (AgInt no AREspprimazia da decisão de mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015
2.440.970/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,10/2/2025
DJEN de ) .21/2/2025

2. A discussão dos autos está relacionada com a controvérsia do Tema
1.265/STJ. É adequado o sobrestamento do processo na origem a fim de que se
aguarde a fixação de tese sobre a matéria.

3. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos ao
Tribunal a quo, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação
/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória e não

(AgInt no REspacarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível" 
1.615.887/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,7/2/2019
DJe de ).12/2/2019

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .29 de abril de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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"  (AgInt no AREspprimazia da decisão de mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015
2.440.970/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,10/2/2025
DJEN de ) .21/2/2025

2. A discussão dos autos está relacionada com a controvérsia do Tema
1.265/STJ. É adequado o sobrestamento do processo na origem a fim de que se
aguarde a fixação de tese sobre a matéria.

3. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos ao
Tribunal a quo, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de retratação
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(AgInt no REspacarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível" 
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1.615.887/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,7/2/2019
DJe de ).12/2/2019

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
da decisão de minha relatoria de fls. 476/479, complementada pelas decisões de fls.
499/501 e 530/531.

A parte recorrente alega:

(1) "A jurisprudência deste E. STJ entende que o não conhecimento do
recurso especial por ausência de requisitos de admissibilidade implica que o
órgão julgador não irá apreciá-lo no futuro, razão pela qual é absolutamente

 (fl. 540); eimpertinente o sobrestamento pretendido pela parte embargante"
(2) "[...] estamos diante de situações fáticas distintas no que se refere

aos casos concretos que deram origem ao Tema Repetitivo 1.265/STJ e o
 (fl.caso julgado, também pela Primeira Seção, nos ERESP n. 1.880.560/RN"

544).
 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 553/556).

É o relatório.

VOTO

Nos termos da jurisprudência da Primeira Turma, uma vez preenchidos os
requisitos extrínsecos do recurso especial, como a tempestividade e o preparo, os
demais pressupostos de admissibilidade devem ser relevados quando há afetação da
matéria ao rito de julgamento de recursos repetitivos, como é o caso deste processo: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE CONSAGRADA
EM REPETITIVO. APLICAÇÃO. VÍCIO DE ADMISSIBILIDADE
INTRÍNSECO. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A nova sistemática de objetivação de tese jurídicas consagradas
pelos tribunais superiores no âmbito de suas competências extraordinárias
(arts. 102, III, e 105, III, da CF/88), inaugurada pelas Leis n. 11.418/2006 e n.
11.672/2008 e agora ratificada pelo CPC/2015, alterou de maneira
significativa o juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais que
versam sobre matéria afetada e julgada em sede de recurso repetitivo e
relativizou o rigor formal dos pressupostos recursais normalmente exigidos,
notadamente os intrínsecos, para possibilitar a repercussão mais abrangente
da orientação jurisprudencial consolidada, de modo a prestigiar, assim, o
princípio da primazia da decisão de mérito, hoje consagrado pelo CPC/2015.
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.440.970/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025
 

O ponto central da controvérsia é, se acolhida a exceção de pré-
executividade, com o reconhecimento da ilegitimidade de um dos coexecutados para
compor o polo passivo de execução fiscal, os honorários advocatícios devem ser
fixados com base no valor da execução (art. 85, §§ 2º e 3º, CPC) ou por equidade (art.
85, § 8º, CPC). 

Nos EREsp 1.880.560/RN, de relatoria do Ministro Francisco Falcão, esta
Corte decidiu ser aplicável o critério equitativo para a fixação de honorários
advocatícios no caso de exclusão do coobrigado. A propósito, cito a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DE COEXECUTADO DO POLO
PASSIVO. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM BASE EM CRITÉRIO EQUITATIVO. ART.
85, § 8º, DO CPC. TEMA N. 1.076 DO STJ.

I - Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão da
Primeira Turma, da relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, no qual se
definiu, em síntese, que "o § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado
sempre que parte executada objetivar somente a exclusão do polo passivo,
sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há como estimar
proveito econômico algum". Foi apontado como paradigma o AgInt no REsp
n. 1.665.300/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe , no qual ficou decidido, em circunstâncias12/12/2017 19/12/2017
semelhantes, que "a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos
honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do
artigo 85 do CPC/2015, mostra-se inadequada". A questão controvertida nos
autos é a aferição quanto à possibilidade de se determinar, de maneira
objetiva, o valor do proveito econômico nas hipóteses de exclusão de um
dos coexecutados do polo passivo de execução fiscal.

II - A controvérsia tangencia o Tema n. 1.076 dos recursos repetitivos,
a ele não se opondo. A despeito do privilégio conferido pela tese aos
critérios objetivos de fixação de honorários advocatícios, em especial no que
diz respeito às causas de valor elevado que envolvam a presença da
Fazenda Pública, remanesce, porque decorrente de expressa previsão legal,
a possibilidade de fixação de honorários por equidade quando "havendo ou
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo".

III - Dois pontos necessitam ser delimitados: (i) há duas hipóteses
alternativas - não cumulativas - de fixação de honorários por equidade:
proveito econômico inestimável ou irrisório ou valor da causa muito baixo e
(ii) o debate quanto ao critério de fixação de honorários nas hipóteses de
exclusão de coexecutado do polo passivo da execução fiscal não se vincula
à discussão quanto ao fato de que o elevado valor da execução não
autoriza, por si só, a fixação de honorários pelo critério da equidade, dizendo
respeito, em juízo anterior, quanto à possibilidade de aferição de liquidez do
proveito econômico obtido. Delimite-se, ainda: quanto à possibilidade de
definição, por critério objetivo e universal, do cálculo do proveito econômico
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decorrente da decisão que determina a exclusão de um coexecutado da
execução fiscal.

IV - O acórdão embargado de divergência na hipótese desses autos,
proferido pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça em 14 de
março de 2022, entendeu pela impossibilidade de se estimar o proveito
econômico porquanto o acolhimento da pretensão - ilegitimidade passiva do
executado - não teria correlação com o valor da causa - crédito tributário
executado -, razão pela qual aplicável a fixação dos honorários pelo critério
de apreciação equitativa, previsto no art. 85, § 8º, do CPC. O precedente
que embasa o julgamento ora embargado estatui de modo objetivo que "o §
8º do art. 85 do CPC/2015" - critério equitativo - "deve ser observado sempre
que a exceção de pré-executividade objetivar somente a exclusão de parte
do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, porquanto não há
como estimar proveito econômico algum", assentando, ainda, ser essa a
orientação jurisprudencial da Primeira Turma. Por outro lado, o acórdão
proferido pela Segunda Turma, da relatoria do Ministro Herman Benjamim,
julgado em , apontado como paradigma, adotou entendimento12/12/2017
diametralmente oposto, determinando a fixação dos honorários com base
nos critérios objetivos sobre o proveito econômico estimado.

V - Deve ser adotado o entendimento adotado pela Primeira Turma do
STJ, no sentido de que, nos casos em que a exceção de pré-executividade
visar, tão somente, à exclusão do excipiente do polo passivo da execução
fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios
deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º,
do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico
obtido com o provimento jurisdicional.

VI - Não se pode admitir, em hipóteses tais, a fixação dos honorários
com base em percentual incidente sobre o valor da causa porquanto em
feitos complexos que envolvam diversas pessoas físicas e jurídicas por
múltiplas hipóteses de redirecionamento de execução fiscal, cogitar-se da
possibilidade de que a Fazenda Nacional seja obrigada a arcar com
honorários de cada excluído com base no valor total da causa implicaria
exorbitante multiplicação indevida dos custos da execução fiscal. Isso
porque o crédito continua exigível, em sua totalidade, do devedor principal
ou outros responsáveis. A depender das circunstâncias do caso concreto, a
Fazenda Pública poderia se ver obrigada a pagar honorários múltiplas vezes,
sobre um mesmo valor de causa, revelando-se inadequado bis in idem e
impondo barreiras excessivas, ou mesmo inviabilizando, sob o ponto de vista
do proveito útil do processo, a perseguição de créditos públicos pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.

VII - A saída considerada de calcular-se o valor do proveito econômico
a partir da divisão do valor total da dívida executada pelo número de
coexecutados, considerando-se a responsabilidade por fração ideal da
dívida, não merece acolhida. Isso porque a fórmula não releva contornos
objetivos seguros nem possibilidade de universalização sem distorções
proporcionais, especialmente porque, em diversas circunstâncias, há
redirecionamento posterior da execução em relação a outras pessoas
jurídicas pertencentes a um mesmo grupo econômico, ou outros sócios, não
sendo absoluto ou definitivo o número total de coexecutados existente no
início da execução fiscal.

VIII - A depender dos motivos que autorizam a exclusão de sócio do
polo passivo da execução, não haveria que se falar em proveito econômico
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imediato na exclusão, mas tão somente postergação de eventual pagamento
de parte do débito. Ademais, é necessário considerar que, mesmo em
dívidas de valor elevado, o devedor não seria afetado além do limite do seu
patrimônio expropriável, o que também afeta a aferição do proveito
econômico.

IX - No julgamento do recurso representativo da controvérsia
no Tema n. 961 - REsp n. 1.358.837/SP, da relatoria Ministra Assusete
Magalhães, Primeira Seção, julgado em , DJe de  - no10/3/2021 29/3/2021
qual definiu-se a tese de que "Observado o princípio da causalidade, é
cabível a fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-
executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal,
que não é extinta", constou, das razões de decidir, que o arbitramento dos
honorários, a partir da extinção parcial da execução, seria determinado com
base no critério de equidade.

X - Reputa-se correta a premissa adotada pela Primeira Turma do STJ
de que, em regra, nos casos em que a exceção de pré-executividade visar,
tão somente, à exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal,
sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser
fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015,
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o
provimento jurisdicional.

XI - Não há que se falar em inobservância da tese firmada no Tema n.
1076 dos recursos repetitivos, sendo a questão aqui definida -caráter
inestimável do proveito econômico decorrente da exclusão de coexecutado
do polo passivo da execução fiscal - compatível com a conclusão alcançada
no citado precedente qualificado, segunda parte, na qual se determinou que
devem ser fixados por equidade os honorários nos casos em que o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável.

XII - Embargos de divergência aos quais se nega provimento,
mantendo incólume o acórdão proferido pela Primeira Turma no sentido de
que, nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à
exclusão do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o
crédito executado, os honorários advocatícios deverão ser fixados por
apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC/2015, porquanto
não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento
jurisdicional.

(EREsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)24/4/2024 6/6/2024

 
Posteriormente a matéria foi afetada para ser apreciada sob a sistemática

dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.265), estando assim delimitada:

"Acolhida a Exceção de Pré-Executividade, com o reconhecimento da
ilegitimidade de um dos coexecutados para compor o polo passivo de
Execução Fiscal, definir se os honorários advocatícios devem ser fixados
com base no valor da Execução (art. 85, §§ 2º e 3º, CPC) ou por equidade

" (Recursos Especiais 2.097.166/PR e 2.109.815/MG).(art. 85, § 8º, CPC)
 

Assim, não há dúvida de que o ponto debatido se enquadra no Tema 1.265
/STJ, afetado em , enquanto os EREsp 1.880.560/RN foram julgados12/6/2024
anteriormente, em , e a decisão foi publicada em  (fl. 331)24/4/2024 6/6/2024

Documento eletrônico VDA46737348 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 08/04/2025 18:10:47
Código de Controle do Documento: 7dfc3fa5-298c-4c3f-b292-d113f86043f2



Dessa forma, considerando que a discussão dos autos está relacionada com
a controvérsia de que trata o Tema 1.265/STJ, revela-se adequado o sobrestamento
do processo na origem a fim de que se aguarde a definição da tese para a questão.

No mesmo sentido, em caso análogo ao presente, AREsp 2.632.987,
Ministro Francisco Falcão, DJEN de . 20/2/2025

Ressalto que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, "o ato
judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim
de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e
1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória e não acarreta prejuízo às partes, por

(AgInt no REsp 1.615.887/PR, relator Ministroisso, se trata de provimento irrecorrível" 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/2/2019 12/2/2019

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JÚLIA BÁRBARA OLIVEIRA - ES035996
INTERES. : FERRARA DISTRIBUIDORA DE MÓVEIS LTDA
INTERES. : LUIZ BASSINI

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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